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ADENDO 01 AO TERMO Df, REFENÊXCTA

Lei nu 14.133, de lo de abril de 2021

SER\IÇOS COMUNS DE ENGENHARIA _ CONTRATAÇÃO DIRETA
CÁXÁ DE ÁPOSEI{TÁDOP.TA E PENSÃO DCS SER,TDqRES MT]I{ICfiÁTS DE

BEBERIBE _ CAPESB

(Processo Administrativo no 2408.15-01-CAPESB-DL)

CONDIÇõES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1, 1. CONSTRUCÀO DC A}.]EXO E PTNTURA DA SEDE DA CAIxA DE APoSENTADCPJA E PtrNSÃo DCS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE BEBERIBE - CAPESB, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de vigência da contratação e de 02 (dois) nreses contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14 '133, de 2021 .

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO OA NECE§SIDADE DA CONTRATÀÇÃO

2 L. AEundamerrtaÇão dâ Contratação e de seus quantiiaiivos eriLcontra-se Doíitlefiot,rzãda eni prc,ieto básico. apêndice
deste Termo de Referência.

2.2- O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 12024], conforme detalhamento a seguir:

l) No item no PCA: 48

U) Classe/Grupo: obras e serviços de engenharia

DE§cRrÇÃo DA soLuÇÃo coMo uM ToDo coNsrDERADo o crcr.o DE vrDA Do oBIETo
3-1, A o presente çstudo. cc'mo iá inft,rmado. refçre-se à contÍatação de emDresa especializada em sero.iÇos de

engenharia necessários à construção civil, incluindo mão de obra, equipamentos e materiais necessários,
conforme condições e especificações constantes nos documentos anexos. As descrições detalfiadas das soluções
estão previstas nos rnemoriais descritivos, bem como estudo técnico preliminar e documentos anexos.

3.2- Ã solução proposta e definir um projeto básico de engenharia para construçâo de anexo e pintura da sede da
CAPESB -CArxA DE A?osENTADoRtÂ E PENSÃO Dos SERviDoRES itlii.ircipAls DE BEBERIBE
O projeto inclui fornrulações tecnicas baseadas nas noünas da ABNT e nas diretrizes da Prefeitura Municipal de
Beberibe. Inclui também planilha orçamentária, especificações técnicas e planos de orientação durante a
execução e análise da obra. Além disso, abrange a aquisição de materiais e serviços executados de acordo com
as norrnas e regulamentos especificados. Os serviços também incluir a limpeza geral do canteiro de obras antes
da entrega final, garantindo que todas as instalações, aparelhos e equipamentos estejam funcionando
corretamente e coneç[ados aos serviços públicos. Quaisquer respingos de tinta e detntos devem ser removidos,
e os detritos devem ser descartados em uln local indicado pela fiscalização. Essa solução leva em consideração
todo o ciclo de vida do projeto, abrangendo planejamento, execução e manutenção pós-obra.

3-3. Com base nas informações fomecidas, veriÍica-se que a solução como um todo envolve a construção de um
anexo e a pintura da sede da CAPESB. O prqieto contempla diversos materiais e processos construtivos como
lajes pre-tàbricadas, impermeabilizações, alvenarias, fiação eletrica, isolarnentq pintura e paisagismo. O uso de
diferentes materiais e técnicas sugere uma abordagem abrangente para a construção e manutenção da estrutura,
levando em consideração o ciclo de vida do objeto. No entanto, sem mais detalhes sobre o design específico,
materiais e considerações de sustentabilidade, e dificil fornecer uma descrição completa da solução e srlas
implicações no ciclo de üda.
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-l -5. Objetivo Geral:

o

Proporcionar uma inliaestrutura adequada e moderna para a Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores
Municipais de Beberibe (CAPESB), visando a melhoria das condiçôes de atendimento, trabalho e bem-estar dos
beneficiários e selvidores, alérn de garanÍil' a preservaçrão e valorização do patrirnônio público.

3.ó. Objetivos Específicos:

l. Aprimorar a Infraestrutura de atendimento:
o Construir novas salas para arquivo lnorto e almoxarifado e, consequentemente obter nova sala de aten«Iimento

e/ou reuniões para assegurar um ambiente contbrtár,el e privado para os beneficiários.
2. Melhorar as Condiçôes de Trabalho:
o Criar uovos espaços para o arquivt-r cie dcx;umcnios e airrorariiado, iaciiirancio a organizaçio e cfieiênuia

operacional.
i. Conservar e Valorizar o Patrimônio:
o Realizar a pintura integral da sede atual para garantir a conservação das estruturas fisicas, prevenindo a

deterioração e aumentando a durabilidacte dos edifiçros.
o Valorizar a imagem institucional com a manutenção adequada das instalações. transmitindo profissionalismo e

râcâê.1^ a^. oââ 'tl^Êô. ^ ,ro-o+i^.À.'^.y ú!raçrrvrür rvr.

4. lncorporar Sustentabiliclade:
o Utilizar materiais de construção e acabamentos eco-friendly durante a construção do anexo e a pintura da sede,

promovendo práticas sustentávei s.

o Instalar sistemas de ilunrinação eficiente e ventilação natural uo anexo para redulr o consumo de energia e
protnovq a sustentabilidade ambieúal.

-5 Assequiar a Collcrnnitlatie cortr l.ütrrrrras de Seuilrauça.
o Adequar as no\ras instalações e a sede existente às normas de segurança do trúalho, incluindo acessibilidade,

saídas de enrergência e instalações elétricas seguras_
o Garantir a segurança e o bem-estar de todos os frequentadores da CAPESB, minimizando riscos e

proporcionando um ambielte segul'o.
6. Optirnizar a Gestão e Organização dos Recursos;
o llelhorar a gestão do espaço Íisico, facilitando a organizaçáa de documentos, n:ateriais e equipamentos ne nor.,3.

estrutura
o lmpletnentar soluções tecnológicas para a gestão de espaços e recursos, aurnentando a eficiência dos processos

administrativos.

Conclusão: Os objetivos gerais e específicos da construção do anexo e pintura da sede da CAPESB buscam proporcionar
uma inÍiaesttutura que responda às demandas atuais e futuras da instituição, garantindo um atendimento mais eficiente e
um ambiente de trabalho de alta qualidade Com essas melhorias, a CAPESB estará melhor equipada para cumprir sua
missão de servir aos servidores nrunicipais aposentados e pensionistas de Beberibe corn excelêncià e reiporrsabilidade.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

SurÉeutabilidade

4. l. AIérn dos critérios de sustentabilidade eventualmente irxeridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
requisitos estabelecidos etn estudo técnico preliminar, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei no 14 133, de2O2l,tendo vista o
valor baixo da contratação.



Vistoria
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e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria
prévia, acompanhado por servidor designaclo para esse flrm, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 14 horas

Serão disponibilizados data e horário dit-erentes aos interessados em realizar a vistoria previa,

4 6 Para a vistoria, o representante legal da ernpresa ou rcsponsável técnico deverá estar devidancnte identificado,
apresentanrio documento de identidade civii e doçurnenro expeciirio peia empresa conrprovando sua ha'oiiiraçao
para a realizaçào da vistoria.

4.6.1.
núnima de 01 dirL
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tectrico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiariclades da contratação

4 8 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de clesconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimetrtos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contrata<io

assumir os ônus dos serviços decorrentes

s. MoDf,LO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

t t ,l "..--,,^;^ Á^ ^L:^-- ---.,i-; ^ -^..,,2,.t^ l:.-:-.:--.
-r. r. ô çÀ\,ULlç4\, {lU Ut/tuaw rLgriiiíi d o\,qUiillt Uiirariliuo.

5.1.1 lnício da execução <1o objeto: 05 da ernissâo da ordem de serviço;

5. 1.2.Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedirnentos, frequência e

periodicidade de execução do trabalho: Conforure projeto básico, memorial descritivo, memorial de
cálculo.

5.'l .3 Cronograma de realização dos serviços: Conforme cl'onograma fisico-financeiro.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Conforme projeto básico, memorial descritivo

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Prefelencialntente diurno.

Materiais a serem disponibilizados

5.4- Para a perfeita execução dos setviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição quando neçessário.

Infornrações relevantes pârâ o dinrensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes çaracterísticas:

5.5. 1 . O fbrnecedor deverá elaborar suâ proposta ern atendimento ao projeto básico, rnemorial descritivo,
mernorial de cálculo.

Especificação da garantia dc seruiço

-5.6 O prazo de garantia contratual dos selviços e aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Def'esa do Consumidor).

Procedimentos de transiçâo e fiualização do contrato

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto

45
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6. MOI}ELO DE GESTÃO DO CONTRÀTO

6.',. A coÍúíaia deverá ser executado fieln',ente pelas paüei de acoi'do com as cliâiis',ilas avençadas e as normas da'

Lein" 74.133- de202L, e cada paúe responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunsúncias mediante simples apostila

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tai formaiidade, arimitindo-se o uso rie mensagem eietrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
<ía empresa contrata«ia para reunião iniciai para ap,resentaçào rio piano rie frscaiizaçào, que conterá iniormaçoes
acerca das obrigações contrahrais, dos mecanisuros de fiscalização, das estrategias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposúo

6.6. À Contratada desienará formalmente o pÍeposto da smoresa. anies do iiiício da prestação dos seru'iços. iridicando
no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7 . A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período .... ......

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresq
hipótese em que a Contratada designará outro parao exercicio da atividade.

Fiscalizaçáo

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei no 14.133, de202l, art. 117, capú)

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a exeçucão do contrato. para oue seiam curnpridas todas as condicóes
estabelecidas no contrato, de modo a asseguraÍ os melhores resultados para a Administração.

6. t l, O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerencíamento do contÍato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçáo das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei no 14.133,de2021, art. 117, §1");

6.iZ.Identificada quaiquer inexatidào ou irreguiaridarie, o fiscai técniço rio contrmo enritirá notificações para a
coneção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6. 13. O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6. I 4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
cortrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

ó.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrdo sob sua
responsabilidade, com vistas à ternpestiva renovaçâo ou à prorrogação contrahral.
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Fiscolizaçâo Administrativa
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acornpanhará o efirpen[ro, o pagamento, as garantías. as glosas e a fotmalizaçâo de apostilamento e tennos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peftirlentes, caso necessário

6. 17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, repoÍanclo ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

ú lS O (estoÍ do contÍatü cooÍdcita,á ar afuaÍizaÇãu do proccsso dc aconipaaliaiiicniü c fiscaliza,Ção do conti-ato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciarnento do contÍato, a exernplo da orclern

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório conr
vistas à verificação da necessidade de aclequações do contrato para Íins de atendimento da tinalidade da

administração.

í i9 O gesiL'l' d(i (,titiraiü açonoatiliará (,s Íeí.istios iealizaijus llelos fiscais d(-, Çúiliíaic)- cle tciiJas âs ocra'iíêiiÇia§

relàcionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informarrdo, se for o çaso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua conrpetência.

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para tins de

elnpenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo nonnal da liquidaçâo e do
b'auanteliLo da rieslresa rro t elaítir io dc r iscos cverrírtais

621.O gestor do contrato emitirá docurnento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumicÍas pelo contratado, com menção ao sen

desempenho na execttção contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e afericlos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

b.2!.O gestol do cotlttalo totlutra provtdenctas para a lonnalrzaçâo de processo adnxnlstraÍivo cle responsabrlrzaçao
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n" 14. t33, de
202 l, ou pelo agente oupelo setor com competênciaparatal, conforme o caso.

6.23 O gestor do cortrato deverá elaborar relatório Íinal com inforrnações sobre a consecução dos objetivos que
teúam.iustihcado a contratação e eventuais condutas a sel'ern ad«rtadas pam o aprinromrrrento clas atividacles da
Admrnrstração.

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçào pertinente ao setor de contralos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7',. A avaliaçãodac;<ccuÇãodoobictoulilizaiáoBolciimdcl,'lcdição.coiifi:i-i-,-,citi'c'uistoi'roüoi,iiato.dc*idanicntc
atestada pela fiscalização coftratual e conr a assinatum dos respectivos responsáveis tecnicos.

7.1.1 Será inrlicada a retenção ou glosa no pa*qamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, Çaso se constate que a Contratada:

7.1. l. l. não produzir os resultados açordados.

7.1 .1 .2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.I 1.3. deixardeutilizarmateriaisetecursoshumanosexigidosparaaexecuçàodoserviço,ouutilizá-loscom
qualidade ou quantidade inferior à demandada

\,
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Ilo rcrcebimento

7.2. às final de cada etapa da execuÇão contrahral. co

Contratado apresentará a medição previa dos serviços executados no periodq por meio de planilha e memória
de cálculo detalhada

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aqueta etapa, no
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.3. Os serviços serào recçbicios provisoriamentg ro prazo cie i0 (riez) riias, peios iiscais técnico e adminisnadvo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter tecnico e
administrativo. (Art. 140,I, a, daLei no 14.133).

7.3.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos senriços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3.2. O fiscal técnico do corrtrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigêucias de caráter técnico

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato rcalizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

1.3.4. O fiscai setoriai cio contrato, quan<io houver. reaiizara o recebimento provisório sob o ponto de vista
tecnico e administrativo.

7.3.5. Para e1'eito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contÍato irâ apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o Çaso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores preúsios, que pode-rá resuliar iio
retiimensionamento cie vaiores a serem pagos à contratada, regrstrancio em reiatôrio a ser encaminhacio ao gestor cio
contÍato.

7.3.6. Será considerado como ocorrido o reccbimento provisório com a enkega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.3.7. O Cc,rrtratado Íica olirigado a ÍepâÍarr corrigir- Íei-rroveÍ- Íecc'nstniil- ou substituir'. às suas expensas- tro
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento proüsório.

7.3.8 A fiscalização não efetuará o ateste da ultima e/ou única medição de serviços até que sejam
Ítrtlàr as eventtrâis pentlênciar qlrÊ l-rí-r$sarrr rrir a ser a;xrnúada.s no Recetrirnento Fi-r-rvisdrrir-r (ArÍ. 11g çlç ar1
Lei n" 14133, de2021)

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cúivel, à conclusão de todos os testes de
campo e à etrtrega dos Mamrais e lnstruções exigíveis.

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou çrl parte, quando em desaçordo c;om as especificações
constântes neste Iermo de Retbrência e na propostÀ sem preluizo cia aplicaçáo das penatidaries.

7.4- Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administraüva
e demais documentos que julgar necessá,rios, devendo encaminháJos ao gestor do çontrato para recebimento
definitivo.

7.5. Os seriços serão recebidos definitivamente no prazo de l0 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliaçâo realizadapelos fiscais técnico, administrativo e setoriafi
guando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual. baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidog e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.5.2. B-ealizzr a análise dos rela.tórios e detoda a docrunentação apreseota-da pela fiscalização e. caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas corre@es;

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.5.4. Cotnunicar â siilpÍcsô palâ quc cirúta ô Hota FiscaÍ ou [atiir4 com o valoi cxato diincnsionado pcla
fiscalização.

7-5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos paÍaa formalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.6. No casô de controvérsia sobre a. exectrção do nbjer-o, quanto à dimensão, qualidade e quantida.de, de..erá ser

observado o teor do afl. 743 dal-ei n' 14.133, de 2021- comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.8. O reçebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança clo

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquideção

7.9. RÊcebida a }.lota Eiscal ou documento de cobrança esuivalente. correrá o pÍazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis porigual período.

7.9.1. O prazo de quetratao item anterior será reduzido àmetadg mantendo-se apossibilidade de prorrogação,
nos câsos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
wt.75 da Lei n' 14.133, de202l

7.iü.Para fins de iiqui<iaçáo, o setor competente rieve veritiçar se a Nota Fiscai qu Fatura apresentaria expr€ssa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

a) os dad«rs do sorriraio e rio órgão conirai.anle;

d) o período respectivo de execução do contrato,

e) o valor a pagarl e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cúíveis.

7. I L Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despes4 esta

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contÍatante;

7 12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acomlranhada da comprovação da regularidade fiscal.
constatada por meio apresentação de certidões rtegativas ou, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.\3312021 .
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7.i3. A Adiiliiiisiiação deverá tctizat .oiisulia parà. à) r,efifrsai a r-.iaiiü'rÉiiçãü ,Jas coii.iições ile lial;ilitação c-iigid
no edital; b) identificar possí\.el razão que irnpeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou ertidade,
proibição de contratar com o.Poder Público, bem como ocorências impeditivas indiretas.

7.14 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, tro mesmo privo, apresente.

7.15.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedante, o corrtratânte deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimptência do contratatlo, bem como
qua0to à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peltinentes e necessários
para garantir o recebirnento de seus creditos.

1 lÃ Doraioti-Á^ ^ i'i. r u. r !,riüi,iruw u rr'11-9fulârid'tde, c contratante Ceverá adctar as meCiCas necesúl'ies à rescisão conLraf;al no3 aulo:;
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a criterio do contratante.

7.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o coutratante «leverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade liscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
qi.Janto à c;<istência dc pagarr,enlo a scr efctuado, paia quc sejam acicnados os areios pertincntcs c ncccssários
para garantir o recebimenio de seus créditos.

T,lS.Persistindo a irregularidade, o Çontratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administratir.o correspondente, assegurada ao contratado a ampla defêsa.

7. 19.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamerrtos serão realizados normalmente, até que se decicla pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regalanze sua situação de cumprimento de requisitos de habilitação.

Prazo de pagâmento

'7.24.O Êagamenio seiá efciuado iio prazo ináximo de ate dez dias úteis. contados daf,nal,izaçáo da liquidação da
clespesa, conforme seção anterior.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariarnente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de zua efetiva realizaçáo, mecliante aplicação do Índice IG7-M
FGI/ de correção monetária.

Forma de pagamenÍo

7 -22. A Pagai"dento serârcalíza{,o atÍavôs de ordcnt batc àiia.paru créclito ein banco. iigô.iiçia e conta corrente iüdicados
pelo contratado.

7 .23. Serâ consideracla daÍa do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

71Á1 IndepenCer:*.emcnte do percentual dç '.ributo inserido na planilha. quando houver. serã"o retidos na" fcnrc,
quando da realização do pagamento. os percentuais estabeleçidos na legislação vigente.

7 25 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei Complementar no 123, de 2006,
não solierá a retenção ttÍbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamellto ficará condicionado à apresentação de comprovação, por nreio de docurnento oficial, <Je que fàz jus
ao tratamento tributário làvorecido previsto na referida Lei Complementar.

Àntecipaçâo de pagamento

7.26. A presente contratação não pernrite a antecipação de pagarnento.

Cessão de crédito

7 27. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditÍcios com instituição financeira.
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8. FORMA I CRrrÉRrO§ DE SELEÇÃO E REGTME DE EXECUÇÃO

Fornra <ie seieçâo e critério de juigarnenro da proposia

8.1. O contratado será selecionado por meio da realizaçâo de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com f'undamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei no 14.13312021,que culminará com a seleção

da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL.

Critérios de aceitahilidade de prêços

8.2. Ressalvado o obieto ou parte dele suieito ao regime de empreitada poi pÍeço unitário. o
criterio de aceitabilidade de preços será o valor global estimaclo para a contratação.

8.2.1 .O interessado deverá apresentar à Administração, por sistema, planilha que conteúa o preço global, os

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3", da Lei no 14.133/2021);

8-2.2.Pialntiha cie Custos e Formaçào cie Preços;

8.2.3. Bonificações e Despesas Indiretas (BDt);

8.2. 4.Encar gos Sociais @S);

8-3- Para o objeto ou paÍe dele sujeito ao regime de empreitada por preço global o critério de aceitabilidade de preços
será:

8.3.1.Valor global: conforme valor estimado da contratação

Regime de execução

8.4- O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global.

Exigências de habilitaçí o

8. 5 , Previamentc à celebração do conttato. a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para

contraÍação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
ínformativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (www.portaldatransparencia. gov. br/ceis);

b) Catiastro i.iaciorrai «ie Empresas Punírias - Ci\iEP, nranúrÍo peia Controiaciolia-Geral ria União
(https : //www. FrtaltÍansparencia. gov. brlsancoes/cnep)

8.6. A consulta aos cadastros será tealizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa" a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
juridica da quai seja sôcio majoritario.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verilicar se houve fraude por parte das emplesas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

8.8. A terttiva de burla será verificada por iiieio rlos vinculc,s societários. linhas de foniecimento similares. dentre
outros.

8.9. O interessado será convocado para manifestação p,reviamente a uma evenÍual negativa de contratação.

8. 10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do envio de
documentos quando solicitados pela administração.
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f.ii.E rievei clo itiiei'essatlo ii'iaiiter air.ralizada a i'espettira douuinertação ao encauiiiiliai, tliiari.lo solicitado
Administração.

8.12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

&. 13. Se o inte,ressadc:for a matri4 todos os docr.rmelJoe de.rerâo estar em norp.e da melitz, e se o fomecedor for a

filial, todos os docarmentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela próprianatvÍeza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ «le fornecedor matriz e filial com diferenças de números cle documentos
pertinentes ao CIrID e ac CRF,TGTS, quanCo br core,pra',,ada a oentralizaçáo Co recclhimento dessas
contribuições.

8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado compÍovar os seguintes requisitos:, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídiça:

8.l6.Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

8. 17. Pessoa íisica: cedula de identidade (RG) ou doqrriieüto equivalente que. por força de lei. tenha validade oara
fins de identificação em todo o território nacional,

8. t8. Empresário individual: inscríção no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8- 19. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de l\ficroempreendedor IndMdual - CCMEI,
cuja aceitaçào fical-á conriicionacia à verificaçào «ia autenticidade no sitio htrps./www.gov.br/'empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8.20. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompaúada de documento
comprobatôrio de se.us administra«iores;

8-21. Sociedade empresária estrangeirâ: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diiírio
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREVME no 77, de
18 «le março de2020.

8.22. Sociedade sinrples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

8.23. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade sirnples ou ernprestia, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registru Público de Erçresas iúercantis oltJe operu- «rm averbação no RegisÍro onde iern sede a matriz

8.24 Sociedade cooperativa'. üz de fundação e estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sedg além do
registro de quetratao art. 107 daLei no 5.764, de l6 de dezembro 1971.

8.25 . Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira
em funcionamento no Pats, e ato de regrstro para funcionamento expedido pelo órgáo competente, quancio a
atividade assim o exigir.

8.26. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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HâbilitâÉo fircal, social e Írsbalftisúl

8.27. Frova de inscrição riü Cadastro Nacioiral de Pesscms .Iiii'.dicas ou no Cadasiio de Pessoas Físicas. conforme
@so;

8.28.Prova de regularidade fiscal perante a Fazerda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuúrios federais e à Díüda Átiva da União (DAU) por elas

adirrinisÍrados" iiiclusive aqueles relativos à Seguridade Social, rlos teri'rios tia Po;r'aiia Conjuida i:P 1.75i - d;e O2

de outubro de20l4do Secretário da Reçeita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.29. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.30.Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", )O(XI[,
da Constituiçâo;

8.3 l. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho
aprovada pelo Decreto-tei n" 5.452" de 1'de maio de 1943;

8.32. Prova de inscrição no cadastro cle cor,tiibuintçs estadaal e/ou inunicioa!- se houver- relaiivo ac, domicilio ou
sede do licitante, pertinenfe ao seu ramo de atividade e cnmpatível com o objeto contratual

8.33. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei.

8.34. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
ibrma da iei.

8.35. O lbrnecedor enquadrado como tnicroempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qu*tificaçâo f,,conômic+Fi nanceira

8.36. certidão ncsativa de insolvêucia civil exp,edida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado. caso se
trate de pessoa fisic4 desde que admitida a zua paúicipação na contratação (art. 5o, inciso I! alinea "c", da
Instnrção Normaúva Seges/lvlE no 1 16, de 2021), ou de sociedade simples;

8.37. ceúidâo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - [,ei no 14.I33, deZOZ1, art.
69, capul. inciso ltr);

I38.Baianço patrimoniai, <iemonstraçào de resuitario de exerciçio e ciemais ciemonsúações conábeis <ios 2 (riois)
últimos exercícios sociais, comprovando:

8.39. Quando S.d balanço patrimonial devidamente registrado (aft. 289, caput e paragrafo 5", da Lei Federal No
6.404176).

8,4O. Quando outra forma soc.ietária, balanço acompanhado de ópia do termo de abertura e de encerramento do Livro
Diário do qual foi extraído (artigo 5", parágrafo 2", do DecretoJei No 486169), aúenticado pelo órgão competente
do Registro do Comércio, devidamente assinado por protissional reconhecido pelo conselho regional de
contabilidade

8.41. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a I (um);

8.42.Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio liquido minimo
de lOYo valor total estimado da parcela pertinente.

Itua loaqrtirit [iâ(o, n!] ri2-L CÍ,rlttrô -B*ber ihe - CcarJr

l:onr.: (B!) l l3ÍJ16lll/l
Srte : ww-n,.!.rpl:tll,í-_qlll.b| -

E rnail: r:apesb (Dcalr*s[r,corn.l.rr

i i,,

FL§.



::. *, !a ',, ';,i" \- t:,.x, ( ''

8.44 Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar o balanço
patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, çonsiderando-se as disposições das [nstruções

Nonnativas da Receita Fedelal do Brasil.

8 45. As empresas criadas no exercício finançeiro da licitação deverão aterder a todas as exigências da habilitação e

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balauço de abertura. (Lei no I4. Ii3, de2021, art. 65, §I").

8.46 O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada

por profissiorral habilitado da área contábil" apresentada pelo Íbmecedor.

Qualifrcação Técnica

S.47. Dec.laração de rtlre o iftteÍessado totnou conhecir,ieato de todas as ii:fbririaçõçs e das condições locais para o
cunrprimento das obrigações objeto da contrataçâo;

8.47.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração tbrmal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridacÍes da contratação.

8.48. Registro ou inscrição da empresa na entidade protissional competente. pessoa jurídica expedida pelo Conselho
Regionai rie Engenharia e Àgronomia CREÂ ou (.onseiho tie Àrquitetura e iirbanismo ((.ÀU1, em (lue conste
responsável(eis) técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação, em plena
validade, ern plena validade

8.49. Apresentação do(s) proÍissional(is) abaixo indicado(s)" devidamente registrado(s) no conselho profissionat
competente, detentor de atestado de responsabitidade técnica por execução de obra ou serviço de caracteristicas
semelhantes, tambem âbaixo indrcaOo(s.;:

8.49.1 . @ngenheiro ()it,il): ou

8.49.2. (ArquiteÍo e (h'banista).

L50. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e

será açimiticia a sua substituiçao por proiissionais «ie experiência equivaiente ou superior, desde que aprovacia
pela Administração-

S.5l.Apresentar pelo menos 0l (um) ATESTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE TECNICA. que

comprove(m) ter a licitante capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior Çom as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas
oe maior reievància ou vaior signiticativo, acompanhados ria respectiva Certiriáo cie Àcervo t ecnico ou
anotação/registros de responsabilidade técnica (ARTiRRT) emitida pelo CREA ou CAU.

8.51 .1 . Para./ins da contprovaçãc4 são consicleradas pLtrcelas de tnaior relevânc:ia ou cle valor
significativo:

item do
especiÍicâçâo unid

quantidade quantidade
orçamento orçamento ex

l/ 4
LATEX DUAS DEN{AOS EM
PARb,DI,S IN'i bKNAS S/ÍVIASSA

i 1rí1 -! /

QUALIFIC AÇ ÃO TECMCO-PROFISSIONAL

8.52 Apresentar profissional Responsável Técnico de nivel zuperior na área de engenharia civil ou arquitetrrra ou
outro devidamente reconhecido pela entidade competente, devidamente registrado no conselho profissional
competente, cletentor de no míuimo 01 (um) atestâdo de capacidade técnica, com âcervo aprovado pela



i- -. i -.^.- i-;;IlÀrex -óuas 
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Câitiar a Especi#izada do CREÂ d.i i'especi;lã ini*d*iirÍr,-riie rrii CÂü, crt;riti'iiie ü casü, qiic cúl.iiriovE(iii) ici'
o(s) profissional(is) executado serviços sirnilares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com as do objeto ora licitado, atinentes ás respectivas parcelas de maior relevância ou de valor
significativo, não se adrnitindo atestado(s) de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico
ou Assessoria lecnicas ou simples ART's não aprovadas pela câmara especializada conrpetente:

8.52-1 . Para fins cla comprovação, ,ção con.vitleradas parcela,s cle maior reletdnciu ou de talor
si54nificotivo:

item
item do

código quantidade quantidade
mento especifi€ação

mento

'lÀr 1/

8.-53. A comprovação do vinculo do profissional de que trata o subitem 8.43 deste edital será feita da seguinte foima:

8.38. t. Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos;

8.38.2. Para diretor, rnediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada
junro a«r órgão conçererrre.

8.38.3. Se o responúvel tecnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediarúe a
apresentação da copia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidarnente assinada ou Contrato de
Prestação de Serviço em úgor celebrado de acordo com a legislação civil

8.38.4. Dcçlaração dc comi:romisso dc uiacula.çãç fufora firmada por cngcahciro civil ou arriuitcto oü o'ütro
devidamente recoúecido pela entidade competente, detenÍor do acervo tecnico, iufbrmando que o mesmo assumirá
a responsabilidade tecnica dos serviços licitados, caso a licitante se sagre vencedora do certame

8.54.Com base no artigo 64, inciso I, daI-ei no 14.13312021, aPrefeitura se reserva o direito de consultar o CNIS
(Cadastro Nacional de -lntbrmações Sociais), para comprovar o vínculo empregatício do(s) responsár,el (is)
r.í--:--l^\ J-r -,.r.-- /-.-1 J-- ^r -.-.^)^- --.* .. L -ir^*e^1ft1ÍL(Jt s, uutclrlrl is-\, U(if, aiCSaiiúOS C(jiii ú tiCiiailic..

8.55. O(s) profrssional(is) indicado(s) na f'orma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e
será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, des«le que aprovada
pela Administração.

8.56. Será aclmitida, para fins de comprovação de quantitativo mínirno, a apreseutação e o somatór-io de diferentes
atestacio s execuiarios cie tbrm a concomitante.

8.56.1 . Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados ent n()me cla matriz ou tla./ilial
do empre,sa licilante.

8.56.2. (,li{iUttttr 4!i3:plnihi!iztrd !«llt: t!Í i!!!i*ttlrrfi1:1 4p4.r.7yrlsirit:: à (.$!t?r?\,.1Ça!o th lrgititttitltttle
cltts qlestado,\, apresentünclo, quando solicilado pelu AdminislraÇão, cópia d.o conlrülo que deu suporÍe à
c'onlrataç:ão, endereço atual da contrqlanle e loc'al em que.fiti execulado o ob.jeto con.trataclo, dentre oulros
documentos.

9. ESTTMATTVAS DO VALORDA CONTRATAÇÃCI

91. O custo estintado total da contratação e de R$ E6.403,42 (oitenta e seis mil, quatrocentos e três reais e
quarenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na [tobela urimaJ.

r0. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRrA

l0.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta cle recursos especificos consignados no
Orçanrento do municipio.



Gaixa de Aposentadoria e Pensâo dos Servidores
Hlunicipais de Beberibe - GAPESB

GNFJ: 7 2.519.622tO001 -3{

lC.2.A cortraiação seta ateldida pela seguiuie dotação:

DoTAÇÂo 0RÇAMENTÁRIA: N' I 60 r . 0 s.tz2.oo26j .032
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.5 1.00.

FONTE DE RECURSOS : Próprios.

D
ID

IID

I0.3.4 dotação relaüva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

BEBERIBE

JosÉ
ORDEN

Rua Joaquím Facó, na 321 - Centro ,- Beberibe - Ceará
Fone; (85) 33381604

Site: wwrv.capesb.cqgr.[-
E-mail: capesb@capesb.com.br


